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Introdução

Já faz algumas décadas que observamos 
o crescimento de organizações orienta-
das por valores contrários ao capitalis-
mo e ao mercado, à racionalidade capi-
talista voltada para a obtenção do lucro 
e a acumulação no seio da competição 
de mercado. O horizonte comum dessas 
organizações é geralmente indicado por 
nomes de objetos ou práticas valiosas, 
como cooperação, solidariedade, ajuda 
mútua, participação igualitária, auto-
nomia e valorização da cultura local, 
entre outros. Os valores orientadores se 
transformam em objetivos ou metas em 
favor dos desfavorecidos, dos explorados 
ou não incluídos, em termos de aumen-
to de renda, melhoria nas condições de 
vida, mudança social, obtenção de di-
reitos, desenvolvimento de capacidades 
e competências, entre as mais mencio-
nadas. Estamos diante de propostas ge-
nerosas e, sem sombra de dúvida, muito 
bem intencionadas.

No processo de constituição, manu-
tenção e crescimento, as organizações 
devem captar recursos públicos ou pri-

vados para atingir seus objetivos de 
acordo com os valores assumidos. O pa-
radoxal é que, situadas em um mundo 
darwiniano, onde sobrevivem os mais 
competentes, estão obrigadas a adotar o 
conjunto dos instrumentos que caracte-
rizam a racionalidade administrativa do 
capitalismo.

Parece que se conforma uma situa-
ção paradoxal: os discursos orientado-
res assumem valores anticapitalistas e os 
processos de gestão se rendem às formas 
utilizadas na administração racional do 
capitalismo, que se materializam e se 
manifestam na estrutura dos projetos, 
dos planos de negócio e de acompanha-
mento dos processos de gestão. Come-
çar a analisar o paradoxo é o objetivo 
deste artigo, privilegiando um estudo 
de caso.

DAVIDA e DASPU

Com o intuito de gerar o estranhamento 
diante dessa penetração da racionali-
dade administrativa capitalista, toma-
remos como contraponto elementos 
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parciais da descrição sobre a ONG DA-
VIDA realizada por Abreu (2010). Acre-
ditamos que o leitor com experiência 
no trabalho das ONGs poderá deslocar 
afirmações e, sobretudo, questões para 
o âmbito que conheça de forma direta. 
Estamos convidando-o, portanto, a uma 
reflexão ativa e, se preferir, a uma pes-
quisa comum.

O objeto empírico construído é a or-
ganização não governamental DAVIDA 
e, especialmente, um de seus principais 
produtos, a grife DASPU, que representa 
a “cara” da instituição. A DAVIDA é uma 
organização que pretende, sobretudo, 
mudar as representações sociais em vi-
gor sobre a prostituição. Defende uma 
proposta de trabalho centrada no re-
conhecimento e na valorização da pro-
fissão, aliada à mudança nas condições 
de seu exercício. Seu trabalho é político 
e cultural, posto a serviço de uma cate-
goria de trabalhadoras. Contudo, não 
é uma associação do tipo “sindicato”, 
pois este se caracteriza por defender os 
interesses de seus associados. Este não é 
o caso da DAVIDA, que, enquanto asso-
ciação, está a serviço de pessoas que não 
são afiliadas ou associadas e se enqua-
dra dentro da legislação que regula as 
organizações sem fins lucrativos.

DAVIDA: crença na 
racionalidade técnica 
e processo

Quando a pesquisa sobre a DAVIDA foi 
iniciada, dominava a ideia de que a grife 
de confecções DASPU poderia se tornar 
um negócio bem-sucedido que gerasse 
trabalho, renda e inclusão e se transfor-
mar num lugar de acolhimento para as 
mulheres que concluíam seu ciclo na 

prostituição ou que dela pretendiam sair. 
Esta ideia aparecia como natural tanto 
para membros da organização quanto 
para pessoas e organizações simpatizan-
tes. O entendimento comum levou duas 
instituições universitárias a elaborarem 
planos de negócio, muito bem estrutu-
rados, para o desenvolvimento da marca 
DASPU, de sua produção e de produtos. 
Em outra terminologia, parecia que to-
dos estavam orientados no sentido de 
fortalecer a sustentabilidade da organi-
zação (Alves Junior, 2010) e, ao mesmo 
tempo, gerar benefícios tangíveis para a 
parcela da categoria a qual se pretendia 
apoiar, ajudar ou promover. Partilhava-
se a convicção de que um bom plano de 
negócio e uma boa gestão eram condi-
ções absolutamente necessárias. Cate-
gorias clássicas da administração capi-
talista como mercado, investimentos, 
rentabilidade, custos e benefícios, entre 
outras, estavam claramente presentes no 
plano.

O plano de negócio elaborado pelas 
organizações aparece como o núcleo 
inicial da penetração da racionalidade 
técnica administrativa capitalista e se 
postula como instrumento fundamen-
tal para os empreendedores, de negócio 
ou sociais, sendo recomendado na lite-
ratura e pelo Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae). 
Apelar a universitários especializados 
em administração significa, em prin-
cípio, valorizar o conhecimento trans-
formado em instrumentos técnicos da 
administração ou gestão.

Como relata Abreu (2010), ao ini-
ciar o trabalho de pesquisa pretendia-se 
contribuir para aumentar a diversidade 
da oferta da grife DASPU, ou seja, a inten-
ção era desenvolver o negócio. As reu-
niões para discutir alternativas foram 
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muito bem aceitas. Dominava a ideia de 
que a marca poderia ser a base de uma 
empresa que participasse nas relações 
que envolvem as propostas de desen-
volvimento local e de empreendedoris-
mo. Contudo, nada evoluía, parecia que 
tudo desmanchava no ar, apesar das ma-
nifestações entusiastas a favor do desen-
volvimento e da ação eficaz. Os planos 
de negócio pareciam não querer sair do 
papel e, embora todos concordassem so-
bre a existência de sérios problemas de 
gestão, nada se fazia para superá-los.

Os participantes externos começaram 
a pensar que tinham seguido a orienta-
ção dominante que vincula, de forma 
quase automática, iniciativas de produ-
ção com geração de renda e emprego e, 
de modo mais geral, com inclusão. Es-
critos teóricos e de divulgação e a propa-
ganda oficial reforçam os vínculos entre 
emprego, renda e inclusão mediante a 
constituição de atividades que podem 
ser entendidas como empreendedorismo 
social, economia solidária ou ter outra 
denominação que indique sua condição 
de alternativa, e mesmo de oposição, à 
dinâmica capitalista.

O empreendedorismo se tornou 
uma ideologia dominante seja quando 
se fala de empreendedorismo de ne-
cessidade (espaço de reprodução sem 
evolução do negócio) e de empreende-
dorismo de oportunidade (implicando 
evolução) ou quando se contrapõe o 
empreendedorismo de negócios, capi-
talista e de mercado, a um empreende-
dorismo social, cooperativo e solidário, 
entre outras designações que qualificam 
os arranjos locais alternativos à organi-
zação típica capitalista. Coloca-se então 
a questão: que razões levaram ao uso da 
expressão “empreendedorismo”, tanto 
para designar ações que visam o lucro 

quanto para as que têm como finalidade 
a inclusão? Como entender que os ins-
trumentos da racionalidade técnica, de-
senvolvidos para gerar lucro, sejam de-
mandados no campo das ONGs a serviço 
de outras finalidades, sociais, críticas e 
alternativas ao capitalismo ou sem fins 
lucrativos, e com tantos outros qualifi-
cativos distintos? Como entender que se 
gerem crenças sobre sua utilidade e ne-
cessidade? Estaremos aceitando que o 
instrumento técnico seja independente 
das condições (capitalistas) de sua gera-
ção? Ou seja, que ele represente a racio-
nalidade possível e desejada e possa ser 
utilizado mesmo quando os objetivos e 
o modo de funcionamento sejam radi-
calmente diferentes ou opostos?

Os próprios membros da DAVIDA e 
as pessoas que atuavam na DASPU pa-
reciam pensar que estavam criando um 
negócio, que eram empreendedores. En-
tretanto, as medidas para desenvolver o 
plano de negócio não se concretizavam. 
O processo parecia recusar as crenças.

Das fontes

As fontes da pesquisa foram os planos 
de negócio escritos, as reflexões já re-
alizadas e publicadas sobre a DAVIDA/
DASPU, a bibliografia sobre o tema, o site 
da instituição e as entrevistas feitas com 
três grupos principais de atores infor-
mantes: a) os dirigentes e membros da 
ONG, atuantes tanto na DAVIDA quanto 
na grife DASPU; b) prostitutas, princi-
palmente do Rio de Janeiro; e c) clientes 
que compraram produtos da marca em 
feiras e eventos. Trabalhamos, portanto, 
com fontes primárias e secundárias.

Foi também utilizado material de 
dirigentes de outras instituições que 
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trabalham com prostitutas, porém com 
objetivos bem diferentes daqueles de-
fendidos pela DAVIDA, e também depoi-
mentos de prostitutas a elas vinculadas. 
A comparação entre organizações, ob-
jetivos e diferentes formas de agir sig-
nificou a compreensão de parte do que 
estava em jogo: a geração de projetos de 
sentidos bem diferentes em relação à 
prostituição, tanto no plano de seu en-
tendimento quanto no das propostas. 
E, nesse contexto de significados, foram 
analisadas as crenças no valor do em-
preendedorismo, da sustentabilidade, 
da captação de recursos, do plano de 
negócio, da estratégia operacional, da 
transparência, da avaliação de resulta-
dos e da profissionalização, entre outras 
categorias, que refletem a penetração 
das técnicas administrativas, de geração 
capitalista, no campo do trabalho social 
posto como alternativo ao mercado e ao 
lucro.1

Os objetivos da 
organização DAVIDA

A DAVIDA se situa em uma posição an-
tagônica àquelas organizações que, por 
razões morais, religiosas ou higiênicas, 
pretendem eliminar a prostituição da 
sociedade ou reduzir sua prática para 
“reservas” controladas pelo poder pú-
blico. Contudo, parece que sempre exis-
tiu uma argumentação que considera a 
prostituição um “mal menor” diante dos 
grandes males que ocorreriam se ela fos-
se banida. No fundo, a crença de que ela 
é uma válvula de escoamento de tensões 

de diversas naturezas parece ter sido 
forte e ainda não desapareceu. Ou seja, 
desde tempos distantes ela teria sido 
necessária para o equilíbrio social. O 
defensor do “mal menor” não faz muito 
alarde de sua posição; boa parcela deles 
parece concordar com as avaliações mo-
rais negativas da prostituição, contudo, 
jamais avançariam no sentido de sua 
penalização legal. Paradoxalmente, há 
defensores da penalização do cliente na 
prostituição, na transformação do clien-
te em promotor ou viabilizador da ativi-
dade, deixando de ser considerado mero 
usuário. Sem aprofundar a questão, ob-
servemos que a penalização do cliente, 
substituta da penalização do fornece-
dor, seja homem ou mulher, caminharia 
na direção jurídica oposta, por exemplo, 
à do campo da venda e uso de drogas.

A organização DAVIDA defende o li-
vre exercício da prostituição por parte 
das mulheres com responsabilidade 
e autonomia. Por certo, ela também é 
contrária à exploração das prostitutas, 
porém se baseia muito mais em argu-
mentos sobre os direitos ao produto do 
próprio esforço do que em argumentos 
morais. O que está em jogo são as con-
dições de trabalho e o controle sobre o 
produto do trabalho. A linguagem mo-
ral, religiosa ou higienista é abandona-
da. Seu lugar é ocupado por direitos e 
responsabilidades das trabalhadoras do 
sexo. A organização entende, nas pala-
vras de sua dirigente-mor, que:

A prostituta não está enquadrada no 
Código Penal Brasileiro. No entanto, 
é uma das atividades que mais sofrem 

1 Alves Junior (2010) centrou sua pesquisa em 12 ONGs do Ceará nas categorias que representam os instru-
mentos da racionalidade administrativa. A alta adesão dos entrevistados pode ser considerada como extensível 
a outros contextos de atuação.
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preconceito e repressão policial. O que é 
considerado criminoso no Brasil é o ex-
plorador sexual, ou seja, o cafetão, dito 
protetor, ou a cafetina, a dona da casa. 
Se um grupo de prostitutas formar uma 
cooperativa, automaticamente ele será 
enquadrado no Código Penal, e elas pas-
sam a ser consideradas fora-da-lei. Mas 
em tese, quando a prostituta exerce o seu 
trabalho, nada se pode fazer contra ela. 
Em tese.
O Código Penal Brasileiro é muito an-
tigo, de 1940 para cá não sofreu modi-
ficações substanciais e os artigos refe-
rentes à prostituição foram feitos para 
proteger a puta. No entanto, infelizmen-
te, ele teve o efeito contrário ao deseja-
do. A prostituta acabou no meio da total 
marginalidade porque aqueles que a 
cercam são considerados criminosos e, 
de alguma forma, transferem essa con-
dição a ela. A cafetina, mesmo do mais 
baixo meretrício, gasta altas somas com 
corrupção, paga todas as suas despesas e 
ainda ganha muito dinheiro [...] (Leite, 
2008: 61).

A DAVIDA pretende agir junto aos orga-
nismos do Estado, aos organismos in-
ternacionais e às diversas organizações 
que lidam com a prostituição para in-
fluenciar na direção do reconhecimen-
to e de melhores condições de exercício 
da profissão. No plano cultural, tenta 
agir junto às instâncias formadoras 
de opinião, de modo especial com a 
mídia, para que a atividade passe de 
uma situação de desvalorização para a 
de reconhecimento profissional. Para 

a DAVIDA, o sexo, o turismo sexual e a 
fantasia sexual são parte da vida e não 
deveriam ter um estatuto diferente do 
que possui, por exemplo, o trabalho na 
hotelaria, na gastronomia ou no turis-
mo. Mesmo quando pago, o sexo faz, 
assim como a gastronomia, parte da 
vida. Talvez, até, da vida boa.

Assim, se a DAVIDA está vinculada ao 
empreendedorismo relatado por mes-
tres da administração no Brasil como 
Chiavenato e Dornelas, entre outros au-
tores, ele difere nos retornos que aspira 
realizar. Mais ainda, se é um projeto de 
empreendedorismo social, seria de um 
tipo especial, pois parece estar centra-
do na mudança de valores em relação 
à prostituição e na expressão simultâ-
nea de uma “personalidade ou cultura 
prostituta”. A presença midiática, ob-
jetivo central da marca DASPU, contri-
buiria para o fortalecimento da voz da 
DAVIDA e, como consequência, para o 
aumento do potencial reconhecimento 
da representação da organização nos 
foros nacionais e internacionais.2 Um 
bom exemplo do empreendedorismo 
cultural é o vestido de noiva criado pela 
DASPU a partir de lençóis velhos de mo-
téis (albergues transitorios), que percor-
reu o mundo e, segundo os dirigentes 
da DAVIDA, ganhou certificado de obra 
de arte. O vestido é uma metonímia, a 
parte que representa o todo, do agir da 
DAVIDA/DASPU. A organização parece 
ter como referência analógica a clássica 
descrição dos lobbies e de seus modos 
de agir no mundo capitalista das rela-
ções entre empresas e governo.

 2 Segundo Simões (2009), fazer reconhecer a prostituição como uma “ocupação legal” tornou-se um dos 
principais objetivos das associações de prostitutas, no Brasil e em outros países, encontrando apoio entre os 
agentes do Ministério da Saúde. O movimento associativo das prostitutas no país teve início nos anos 1980, 
vindo a consolidar-se em 1987, com a criação da Rede Brasileira de Prostitutas.
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As organizações das prostitutas re-
alizaram parcerias com o Ministério da 
Saúde, sendo a DAVIDA uma das organi-
zações responsáveis pela distribuição de 
camisinhas e divulgação de informações 
sobre sexo sadio entre as prostitutas da 
cidade do Rio de Janeiro. Cabe destacar, 
neste contexto, que o Brasil ganhou vá-
rios elogios da Organização das Nações 
Unidas (ONU) e da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) por suas iniciativas 
bem-sucedidas de incorporação das 
trabalhadoras do sexo no combate ao 
HIV (SIDA). Observemos que para ob-
ter recursos as ONGs devem “concorrer” 
apresentando seus projetos, que rece-
berão ou não financiamento a partir de 
um julgamento. Participam, portanto, 
de um tipo de competição promovido 
pelo Estado para distribuir recursos en-
tre as organizações do chamado terceiro 
setor.

No caso da DAVIDA, a captação de re-
cursos aparece como um meio para reali-
zar suas finalidades políticas e culturais. 
A diversificação das fontes de recursos 
pode ser um caminho que fortalece a 
ONG, pois se acredita que as mudanças 
políticas podem, no caso dos recursos 
públicos, gerarem mudanças não muito 
previsíveis que afetem a sobrevivência 
da organização.

É importante ressaltar que os diri-
gentes das ONGs apresentam a captação 
de recursos como um meio, não como 
uma finalidade. O recurso como finali-
dade, sob a forma do lucro, seria típico 
do capitalismo. A questão é se a tremen-
da diferença entre meio e finalidade 
possibilitaria usar os mesmos recursos 
administrativos. Focaremos esta ques-
tão ao longo do ensaio.

Parece existir uma analogia entre os 
dispositivos das técnicas administrativas 

e os dispositivos das técnicas no campo 
científico: o método é universal e se apli-
ca a qualquer condição. Esta afirmativa 
é repetidamente enunciada para criticar 
o positivismo cientificista (Lovisolo, 
2000). Em outras palavras, os métodos 
racionais da gestão do empreendedoris-
mo capitalista se aplicariam mesmo que 
as finalidades sejam radicalmente dife-
rentes? Se assim for, estaríamos diante 
de um empreendedorismo cientificista 
ou positivista?

De acordo com o projeto de gradua-
ção da Escola Superior de Propaganda e 
Marketing (ESPM/SP) de 2007/2 sobre a 
DASPU, são objetivos da ONG: assegurar o 
protagonismo e a visibilidade social das 
prostitutas; promover políticas públicas; 
obter o reconhecimento legal da profis-
são; promover a organização de classe; 
reduzir a vulnerabilidade da categoria, 
especialmente na área legal, de saúde e 
segurança; denunciar e enfrentar o es-
tigma; garantir e divulgar benefícios so-
ciais; conquistar melhores condições de 
trabalho; gerar recursos próprios para a 
organização. Estas finalidades, entretan-
to, são tratadas como sendo atingíveis 
mediante um plano técnico de negócio. 
O Sebrae, por exemplo, divulga um mo-
delo de plano de negócio universal. Ou 
seja, a administração técnica se coloca 
como universal e independente da sin-
gularidade da organização.

A ONG DAVIDA declara que tem como 
missão “criar oportunidades para o for-
talecimento da cidadania das prostitu-
tas, por meio da organização da catego-
ria, da defesa e promoção de direitos, da 
mobilização e do controle social”, e como 
objetivos “assegurar o protagonismo e a 
visibilidade social das profissionais do 
sexo; promover a organização de classe, 
assessorando a formação de associações 
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e capacitando suas lideranças; denun-
ciar e enfrentar o estigma, o preconceito 
e a discriminação que atingem as profis-
sionais do sexo” (<http://www.davida.
org.br>), entre outros. “A DASPU tem por 
objetivo gerar recursos para investir em 
projetos sócio-culturais da organização” 
(Yaccoub, 2009: 5). A singularidade de 
seus objetivos, no entanto, depende da 
geração ou captação de recursos. Será 
que isto a obriga a aceitar, acreditar e 
pôr em prática a racionalidade técnica 
da administração? E se for assim, quais 
seriam as consequências?

Projetando os objetivos da ONG na 
grife, esta foi vista como um verdadeiro 
negócio, que se destacou na mídia muito 
mais do que a própria ONG e em termos 
de captação de recursos. A marca DASPU, 
então, parece estar a serviço da susten-
tabilidade da ONG DAVIDA, que é uma 
OSCIP,3 e de suas finalidades, juntamen-
te com recursos do Ministério da Saúde, 
inclusive para campanhas preventivas, 
pois ela é uma das organizações respon-
sáveis pela distribuição de camisinhas e 
divulgação de informações sobre sexo 
seguro.

A questão é: a ONG DAVIDA pode ser 
considerada como empreendedorismo 
social? E o empreendedorismo social 
deve estar imbuído da racionalidade 
das técnicas administrativas construí-
das para gerar lucro nas empresas?

Empreendedorismo

No sentido abordado por Dornelas – 
autor com livros publicados e muito 

citado, juntamente com Chiavenato –, a 
evolução da vida em sociedade transco-
rre paralelamente com a necessidade do 
surgimento de novas ideias, capazes de 
gerar não apenas o desenvolvimento de 
competências e habilidades, como tam-
bém as próprias riquezas do país. E por 
trás dessas novas ideias estão pessoas ou 
grupos empenhados em conquistar um 
espaço significativo, seja qual for o obje-
tivo desta jornada.

O mundo tem passado por várias trans-
formações em curtos períodos de tempo, 
principalmente no século XX, quando foi 
criada a maioria das invenções que revo-
lucionaram o estilo de vida das pessoas. 
Geralmente, essas invenções são frutos 
de inovação, de algo inédito ou de uma 
nova visão de como utilizar coisas já exis-
tentes, mas que ninguém antes ousou ol-
har de outra maneira. Por trás dessas in-
venções, existem pessoas ou equipes de 
pessoas com características especiais que 
são visionárias, questionam, arriscam, 
querem algo diferente, fazem acontecer 
e empreendem. Os empreendedores são 
pessoas diferenciadas, que possuem mo-
tivação singular, apaixonadas pelo que 
fazem não se contentam em ser mais um 
na multidão, querem ser reconhecidas 
e admiradas, referenciadas e imitadas, 
querem deixar um legado (Dornelas, 
2005: 21).

Os empreendedores ultrapassam limi-
tes que até então eram vistos como in-
transponíveis; arriscam, planejam e or-
ganizam, com uma visão para o futuro. 
Os empreendedores são indivíduos que 

3   A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) é uma denominação decorrente da Lei 9.790 
de 23/03/99, que dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos.
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ampliam o campo de ação de setores da 
sociedade, inovando em termos de re-
lações de trabalho, campos de atuação, 
produzindo novas formas de geração 
de renda. Dessa forma eles conseguem 
gerar riquezas e oportunidades. Em 
resumo, há uma apresentação do em-
preendedor como uma espécie ou tipo 
de herói. Esta visão acadêmica se mul-
tiplica, por exemplo, nos programas 
da Rede Globo, em jornais e revistas. A 
mídia registra a atitude empreendedora 
da mudança do estilo de vida ou da in-
serção no mundo do trabalho de forma 
distinta da tradicional, representada 
pelo emprego formal. O empreendedor 
é um tipo de personalidade que deve ser 
admirada, reconhecida, elogiada e, tudo 
indica, imitada. Como reforços aí estão 
as pesquisas, tidas como científicas, que 
elencam os traços da personalidade do 
novo herói social.

A visão original do empreendedor 
como inovador no campo restrito da 
empresa, com a finalidade de amplia-
ção dos lucros, dos investimentos e da 
própria empresa, parece expandir-se 
para uma equivalência entre empreen-
dedorismo e mudança ou transforma-
ção social. Certamente, o modo de pro-
duzir do fordismo implicou mudanças 
sociais; entretanto, vender churrasqui-
nho na rua para aumentar a renda seria 
também uma mudança social? Não es-
taríamos diante de uma concepção que 
iguala, nivela e não realiza distinções de 
grau? E, portanto, diante de definições 
formais e sem conteúdo sociológico re-

levante e que aplainam ou reduzem a 
linguagem com a qual nos referimos aos 
processos sociais? Neste sentido, catego-
rias tradicionais da esfera política, como 
reformadores e revolucionários, são en-
globadas pela categoria de “empreende-
dor”. Sendo assim, todos os que inovam, 
aspiram ao reconhecimento e desejam 
deixar um legado seriam empreendedo-
res? Lênin, Stalin, Hitler, Gandhi, Madre 
Teresa de Calcutá? O empresário inova-
dor ou empreendedor seria apenas um 
subtipo da categoria geral de empre-
endedor. O empreendedor social seria 
aquele que apela para suas qualidades 
morais superiores, pois, ao invés de agir 
em função de seus próprios interesses, 
egoístas, o faz para satisfazer interesses 
alheios, altruístas? Seria o tipo supe-
rior do empreendedorismo? As páginas 
com as propostas de Ashoka confirmam 
esta visão.4 A vontade de mudar o mun-
do parece ter assimilado a linguagem 
elogiosa do empreendedorismo. Em vez 
dos revolucionários e dos reformadores 
teríamos o empreendedor social?5

O empreendedor social seria apenas 
um tipo superior de empreendedor e 
que ocupa o lugar que antigamente ocu-
pavam revolucionários, reformadores e 
filantropos? Porém, esta visão não traria 
como consequência tanto a ocultação de 
diferenças históricas quanto a criação 
de assimilações entre empreendedores 
surgidos em contextos e intencionalida-
des diferenciados?

De fato, Dornelas formula uma de-
finição abstrata que se aplica a todos 

4  A Ashoka se diz “uma organização mundial, sem fins lucrativos, pioneira no campo da inovação social, 
trabalho e apoio aos empreendedores sociais – pessoas com ideias criativas e inovadoras capazes de provocar 
transformações com amplo impacto social” (<http://www.ashoka.org.br/>).

5  Sobre relações análogas entre técnicos e camponeses, ver Lovisolo (1986), e entre educadores populares 
e o povo, Lovisolo (1990).
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os inovadores: “empreendedorismo é 
o envolvimento de pessoas e processo 
que, em conjunto, levam à transforma-
ção de idéias em oportunidades. E a 
perfeita “implementação” dessas opor-
tunidades leva à criação de negócios de 
sucesso” (2005: 39). A DAVIDA seria um 
negócio de sucesso? A resposta é positi-
va quando se considera a transformação 
de ideias em oportunidades que geram 
uma organização de sucesso, sobretudo 
midiático. Poucas organizações são pos-
tas nas massivas e prestigiadas teleno-
velas brasileiras. A DAVIDA fez isso com 
a DASPU. Nossa admiração pela DAVIDA 
deve se orientar pela realização de seus 
objetivos ou pela capacidade de estar na 
mídia? O fantástico é que em entrevis-
tas realizadas na Vila Mimosa, histórica 
zona de prostituição no Rio de Janeiro, 
as poucas prostitutas que diziam conhe-
cer a DAVIDA/DASPU mencionavam a no-
vela da Rede Globo!

O empreendedor social busca pro-
vocar mudanças que contribuam, mes-
mo que minimamente, para melhorias 
sociais. Segundo Oliveira (2007: 83), foi 
nos anos de 1990, em resposta ao agra-
vamento das questões sociais devido à 
redução dos investimentos públicos no 
campo social, que se deu o crescimento 
das organizações do terceiro setor e da 
participação de empresas com investi-
mentos e ações no campo social, esfera 
tradicional de intervenção do Estado. 
Nesse contexto, o empreendedorismo 
social ganhou espaço. Assim, segundo 
este mesmo autor, o empreendedoris-
mo social é uma ação inovadora voltada 
para o campo social, ou seja, que aten-
de demandas da sociedade em campos 
tradicionalmente de ação exclusiva do 
Estado, como a educação, a saúde, en-
tre outros. Primeiramente se observa o 

problema local, depois se elabora uma 
alternativa para a solução do proble-
ma. Essa ideia, no entanto, deverá ser 
inovadora, realizável, autossustentável, 
ou seja, não deve depender somente de 
investimento governamental e deve en-
volver outros segmentos da sociedade, 
além de gerar um impacto social nas 
pessoas atendidas, e seus resultados de-
vem ser avaliados.

De acordo com as lições de Melo 
Neto e Froes, a ideia de empreendedo-
rismo social está intimamente ligada à 
necessidade de produção de desenvol-
vimento humano, social e sustentável, 
com foco no indivíduo, resgatando sua 
cidadania, seu valor e sua capacidade 
para inovar, transformar e empreender, 
com base nos valores da cooperação en-
tre governo local, empresas ou organi-
zações sociais.

Assim, o empreendimento social 
é uma espécie de tecnologia social, já 
que esta é considerada um “arranjo 
institucional definido e implementa-
do” (Melo Neto y Froes, 2002: 64) por 
uma coletividade, que identifica ideias 
e oportunidades econômicas e sociais, 
desenvolvendo-as, transformando-as em 
empreendimentos comerciais e indus-
triais autossustentáveis.

No entanto, para os autores há uma 
diferença entre o chamado empreende-
dorismo privado e o empreendedoris-
mo social. O primeiro possui natureza 
individual, seu objetivo é produzir bens 
e serviços para o mercado, pois seu foco 
é o mercado, onde busca o lucro, satis-
fazendo seus clientes e ampliando as 
potencialidades do negócio. Já o empre-
endedorismo social é coletivo, nele toda 
a sociedade se empenha num esforço 
comum, produzindo bens e serviços 
para a comunidade, solucionando suas 
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carências. O foco é a busca de soluções 
para os problemas sociais.

O objetivo final do empreendedorismo 
social é retirar as pessoas da situação 
de risco social e, na medida do possível, 
desenvolver-lhes as capacidades e apti-
dões naturais, buscando propiciar-lhes 
plena inclusão social (Melo Neto y Froes, 
2002: 12).

A comunidade pode ser entendida 
como um coletivo. Observe-se que as 
empresas também podem ser definidas 
como um “coletivo”, pois desenvolvem 
uma linguagem institucional do benefí-
cio coletivo para os funcionários e clien-
tes. De fato, os autores estão apontando 
para as diferenças entre os objetivos, 
independentemente do caráter indivi-
dual ou coletivo da ação. Portanto, o 
diferencial seriam apenas os objetivos. 
Parece que as tecnologias podem e de-
vem ser partilhadas entre o empreen-
dedorismo de oportunidade e o social. 
Voltamos então ao ponto de considerar 
os recursos teóricos e metodológicos 
do empreendedorismo e, portanto, da 
racionalidade capitalista como um ca-
minho para qualquer tipo de empreen-
dedorismo.

O empreendedorismo social “tem 
no empoderamento dos sujeitos e na 
integração de esforços o sentido mais 
amplo do desenvolvimento humano 
e da autonomia de gestão da vida.” 
(Oliveira, 2007: 172). Segundo este en-
tendimento, o desenvolvimento local 
realizado por ações empreendedoras 
gera maior conhecimento, autoestima, 
conscientização e autossuficiência para 
a comunidade, além de um importante 
reinvestimento da renda no espaço lo-
cal. Neste sentido, o empreendimento 

social é uma forma de unir e organizar 
atores sociais em torno de uma inicia-
tiva que, ao mesmo tempo, gera desen-
volvimento, estimula a participação e 
a coesão. O impacto social gerado por 
essas iniciativas traz benefícios para a 
comunidade e provoca mudanças signi-
ficativas no sistema em vigor.

Foi com essa visão, atrelada aos 
conceitos e características até agora ex-
postos, que nasceu a DASPU. Produzir 
roupas, produzir moda, algo que de iní-
cio parece comum, mas com um toque 
diferenciado. É uma moda alternativa, 
irreverente, produzida por um grupo 
estigmatizado, que, ao contrário do que 
se pensa, pode servir como fomentador 
de um negócio lucrativo.

Era 16 de dezembro de 2005, rua de ba-
talha Imperatriz Leopoldina, Praça Tira-
dentes, centro histórico e boêmio do Rio. 
Com o apoio de artistas e um empresário 
da noite, assistidas por outros profissio-
nais e apreciadas por gente de toda par-
te, profissão e origem, seis prostitutas da 
ONG DAVIDA e uma convidada autônoma 
lançavam a grife DASPU. Concebida em 
julho e descoberta em novembro, a ini-
ciativa pretendia, pela moda, sacanear 
o estereótipo de puta, dar visibilidade 
aos desafios e conquistas do movimen-
to organizado da categoria, destruir o 
preconceito e a caretice e, claro, vender 
roupas para gerar recursos. Um negócio 
social (Lenz, 2008: 19).

Com desfiles em zonas de prostituição 
e centros culturais, o objetivo é gerar 
visibilidade e conhecimento da marca e 
a consequente comercialização dos pro-
dutos. O próprio desfile, imagem critica-
da do consumismo, parece ser integrado 
ou visto como um meio inócuo ou que 



revista de ciencias sociales, segunda época
Nº 22, primavera  de 2012, pp. 109-123

Hugo R. Lovisolo / Monique Abreu

Ong: valores anticapitalistas e administração capitalista 119

não tem uma história carregada de va-
lores negativos. Lembremos que a DASPU 
surge quase como um jogo lúdico, tendo 
como referência a marca DASLU, grife da 
elite brasileira, que em 2005 foi acusada 
de sonegação fiscal.

Nesse momento, houve a aplicação 
de três fatores fundamentais, segundo 
Timmons (1994), citado por Melo Neto 
e Froes (2002: 45): a identificação da 
oportunidade, a formação da equipe e 
a análise dos recursos necessários. “O 
que importa é como o empreendedor 
utiliza a sua idéia, inédita ou não, de 
forma a transformá-la em um produ-
to ou serviço que faça a sua empresa 
crescer. As oportunidades é que geral-
mente são únicas” (Melo Neto y Froes, 
2002: 54). Torna-se difícil distinguir o 
empreendedorismo social do não so-
cial. Dornelas e Chiavenato poderiam 
assinar a enunciação de Melo Neto e 
Froes. Os argumentos aparecem con-
vergentes.

Considerações finais. 
A difusão do modelo da 
administração de empresas

Acreditamos que a linguagem do em-
preendedorismo penetrou no cam-
po das organizações que se postulam 
como críticas ao mercado, ao capita-
lismo e à geração de lucros. A ascensão 
da linguagem do empreendedorismo 
implica a separação, pelo menos narra-
tiva, de tradições de entendimento for-
muladas a partir da esfera da política e 
da mudança social. A revolução, mes-
mo que entendida apenas como uma 
nova consciência dos oprimidos, como 
na educação popular de Paulo Freire, 
deixa lugar para ações positivas que de-

vem gerar inclusão, renda, diminuição 
da pobreza, reconhecimento social, 
participação, entre outras finalidades. 
Estamos no campo da reforma social, 
que passa a ser vista na linguagem da 
inovação no dizer e fazer. Qualquer di-
ferença simbólica ou prática que pareça 
agregar valor será considerada como 
inovação e mudança social. Palavras-
chave do campo dos negócios como 
“eficaz”, “eficiente” e “efetividade” pas-
saram a fazer parte da linguagem de or-
ganizações que, há pouco tempo atrás, 
usavam termos como “organização” e 
“conscientização”. Parece, então, que 
estamos diante de um giro profundo no 
modo de narrar e operar a ação social 
compromissada, alternativa e que obje-
tiva a mudança social.

O empreendedor torna-se um tipo 
ideal de herói moderno, talvez caiba 
aqui dizer pós-moderno, que se carac-
teriza pela capacidade, arrojo e persis-
tência para inovar. Quando orientado 
para ajudar, promover, apoiar os outros, 
sobretudo os que estão em situação in-
ferior na distribuição econômica, social 
e cultural, sua estatura de herói aumen-
ta. Assim, se há algumas décadas atrás 
quem estava a serviço dos outros se sen-
tia um “conscientizador” ou “educador 
crítico”, hoje parece que se encaixa na 
categoria de empreendedor social. Na-
quele momento, transmitia, sobretudo, 
ideais de autonomia e esclarecimento e 
valores caros à tradição intelectual do 
Ocidente (Lovisolo, 1990). Agora diri-
ge, trabalha e é pago por organizações 
que devem lutar pela inclusão, desen-
volvimento sustentado, formação de 
capacidades e produção das condições 
de vida. Nesta situação, e supostamente 
por causa do abandono ou redução por 
parte do Estado de suas funções, deve 
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substituí-lo ou minimamente comple-
mentar suas obrigações mediante ações 
eficazes e eficientes.

Para realizar seus objetivos as orga-
nizações devem captar recursos. Em-
bora sejam ideologicamente contra a 
competição e o mercado, entram, de 
fato, em competições para a obtenção 
de fundos do governo ou de fundações 
privadas. Participam, portanto, do mer-
cado competitivo de captação de recur-
sos mediante projetos ou planos de ne-
gócio. As partes e exigências de ambos 
os produtos, projetos e planos, acabam 
se igualando e trocando seus lugares 
sem provocar reações. Em definitivo, 
trata-se de um plano de ação: dizer e 
quantificar o que será feito, como será 
feito e os resultados esperados. O plano 
de negócio traduz para critérios contá-
beis o plano de ação.

Os projetos, para serem financiados, 
devem ser avaliados. Os financiadores 
operam com lógicas de mercado se-
melhantes aos bancos ou investidores. 
Demanda-se, então, plano de negócio, 
planejamento estratégico, transparên-
cia na gestão e avaliação dos resultados 
em termos de metas e de satisfação dos 
“clientes”. Essas exigências levam à ne-
cessidade de incorporar profissionais da 
gestão, administradores e contadores, 
principalmente, internos ou externos, 
que dominam os instrumentos da ad-
ministração técnica dos negócios.

A surpresa estaria em reconhecer 
que lutando contra o mercado e a com-
petição se consolidou uma competição 
de mercado entre as organizações sem 
fins lucrativos, e que os instrumentos 
típicos para lidar com a competição no 
mercado se tornaram centrais para as 
organizações que criticam os funda-
mentos do capitalismo.

A penetração das técnicas adminis-
trativas não deve ser considerada como 
fracasso no plano da ação econômica, 
social e cultural das ONGs. É bem possí-
vel que, com suas ações, estejam modi-
ficando parcelas significativas da reali-
dade ou pretendendo mudar. Contudo, 
devemos reconhecer que pode ser mais 
prático para o Estado e para as funda-
ções destinarem fundos ao mercado 
competitivo das ONGs do que realizar 
as tarefas por si mesmos. Assim como o 
Estado terceiriza obras de infraestrutu-
ra de portos, estradas e hidroelétricas, 
entre outras, também pode terceirizar 
as “obras”, não menos valiosas, porém 
menos visíveis, de geração de renda, 
educação, saúde, cultura e outras. Mui-
tos membros de ONGs que são visce-
ralmente contra tudo o que signifique 
neoliberalismo e, em particular, priva-
tização de áreas de produção, terão di-
ficuldade para entender que eles fazem 
parte do modelo de privatização, cujos 
fundamentos mais refinados foram pro-
duzidos pelos neoliberais.

A linguagem do empreendedorismo 
e a penetração das técnicas administra-
tivas parecem contribuir positivamente 
para essas finalidades mediante a consti-
tuição de mercados competitivos para a 
captação de recursos. Processo mais libe-
ral que este é difícil de ser imaginado.

O discurso das ONGs ou dos empre-
endedores sociais contra o mercado, a 
competição, o liberalismo e o abando-
no das funções do Estado talvez tenha 
como principal função permitir a tran-
sição entre um passado revolucionário e 
conscientizador e um futuro de ações fi-
nanciadas em um mercado competitivo 
e cada dia mais regido pelo cumprimen-
to de metas que pertencem ao campo 
dos acordos sociais partilhados.
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